




CAPITULO 1 

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL 

Art. 1º - O Conselho de Fiscal, criado pela Lei Municipal nº 084/01, de 20/11/2001, reorganizado pela Lei 

Municipal n º 137 /2005 de 21/03/2005, é o órgão fiscalizador da gestão do NOVA CANTU PREV - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Nova Cantu (PR). 

Art. 2º - Compete privativamente ao Conselho Fiscal: 

1 - eleger seu presidente; 

li - elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho Fiscal; 

Ili -examinar os balancetes e balanços do NOVA CANTU PREV, bem como as contas e os demais aspectos 

econômico-financeiros; 

IV - examinar livros e documentos; 

V-examinar quaisquer operações ou atos de gestão do NOVA CANTU PREV;

VI - emitir parecer sobre os negócios ou atividades do NOVA CANTU PREV; 

VII - fiscalizar o cumprimento da legislação e normas em vigor; 

VIII - requerer ao Conselho de Administração, caso necessário, a contratação de assessoria técnica; 

IX -lavrar as atas de suas reuniões, inclusive os pareceres e os resultados dos exames procedidos; 

X.!. remeter, ao Consell'lo de Administração, parecer sobre as contas anuais do NOVA CANTU PREV, bem como 

dos balancetes; 

XI - praticar quaisquer outros atos julgados indispensáveis aos trabalhos de fiscalização. 

XII -sugerir medidas para sanar irregularidades encontradas. 

XIII -fiscalizar e emitir parecer sobre a regularidade dos repasses das contribuições normais; 

XIV-fiscalizar e emitir parecer sobre a regularidade dos aportes para cobertura do déficit atuarial;

Parágrafo único: Compete ao Presidente do Conselho Fiscal convocar e presidir as reuniões do Conselho. 

Art. 3º - Os membros do Conselho de fiscal deverá comprovar o atendimento aos seguintes requisitos previstos 

no art. 8º -8 da Lei nº 9.717, de 1998, para sua nomeação ou permanência, na forma estabelecida pela Portaria 

MTP nº 1.467 /2022: 
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1 - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegibilidade 

previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os 

critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar; 

li - possuir certificação, por meio de processo realizado por entidade certificadora para comprovação de 

atendimento e verificação de conformidade com os requisitos técnicos necessários para o exercício de 

determinado cargo ou função. 

Ili - ter formação acadêmica em nível superior. 

CAPITULO li 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO FISCAL 

Art. 4º - O Conselho Fiscal será composto por 5 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes, para um 

mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, sendo: 

1 - dois membros, designados pelo Chefe do Poder Executivo; 

li - um membro, designados pelo Chefe do Poder Legislativo; 

Ili - um membro , indicados pelos servidores ativos; e 

IV - um membro, indicado pelos servidores inativos. 

§ 1º -Exercerá a função de presidente do Conselho Fiscal um dos conselheiros efetivos eleito entre seus pares,

cujo mandato será de 2 (dois) anos.

§ 2º - No caso de ausência ou impedimento temporário, o Presidente do Conselho será substituído pelo

conselheiro que for por ele designado.

§ 3º - Ficando vaga a presidência do Conselho, caberá aos conselheiros em exercício eleger, entre seus pares,

aquele que preencherá o cargo até a conclusão do mandato.

§ 4º - No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho Fiscal, este será

substituído por seu suplente.

§ 5º - No caso de vacância do cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal, o respectivo suplente assumirá o

cargo até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão ou entidade ao qual estava vinculado o ex-conselheiro,

ou ao representante do servidor ativo ou inativo, se for o caso, indicar novo membro suplente para cumprir o

restante do mandato.

§ 6º - Perderá o mandato o membro efetivo do Conselho Fiscal que deixar de comparecer a 2 (duas) reuniões

consecutivas, sem motivo justificado, a critério do mesmo conselho.
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V - recolher as proposições apresentadas pelos membros do Conselho; 

VI - anotar os resultados das votações e das proposições apresentadas; 

VII - lavrar as atas, fazer sua leitura e a do expediente; 

VIII - providenciar os serviços de arquivo e documentação, entre outros; 

IX - receber, preparar, expedir e controlar correspondências. 

CAPITULO VI 

DAS REUNIÕES 

Art. 9º - As reuniões do Conselho Fiscal ocorrerão na sede do Instituto. 

§ 12 - o quórum mínimo para inicio da reunião será 3 (três) membros do Conselho.

§ 22 - Se, no início da reunião não houver quórum suficiente, será aguardado, o prazo de trinta minutos, para

composição do número legal. 

§ 3º - Esgotado o prazo do parágrafo anterior, sem que haja quórum, o Presidente do Conselho convocará

nova reunião que se realizará no prazo mínimo de quarenta e oito horas e máximo de setenta e duas horas. 

Art. 102 - As reuniões serão: 

1 - ordinárias, mensalmente, em data fixada em Calendário Anual aprovado pelo Conselho; 

li � extraordinárias, a qualquer tempo, sempre que convocadas pelo Presidente, com antecedência mínima 

de vinte e quatro horas, ou a requerimento de no mínimo 2/3 dos Conselheiros, ou, ainda , a pedido do 

Conselho de Administração, do Presidente do NOVA CANTU PREV, do Chefe do Poder Executivo ou do 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado. 

Ili - as ré uniões poderão ocorrer conjunta com a Diretoria Executiva e Conselho de Administração. 

IV- o Calendário Anual de reuniões será publicado no site do NOVA CANTU PREV.

Art. 112 - A convite do Presidente do Conselho, por indicação de qualquer membro, poderão tomar parte nas 

reuniões, com direito a voz, mas sem voto, pessoas cuja a presença seja considerada útil para fornecer 

esclarecimentos e informações. 

CAPITULO VII 

DA ORDEM DOS TRABALHOS 

7 








